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RESOLUÇÃO Nº 701,  DE 9 DE JANEIRO DE 2002
Altera dispositivos das Resoluções que 
especifica, e dá outras providências.

 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV, 
através de seu Presidente, “ad referendum” do Plenário no uso da atribuição que lhe 
confere a alínea “f” do art. 16 da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, combinado 
com a alínea “z” do art. 4º da Resolução nº 04, de 28 de julho de 1969 e,

 Considerando que ocorreram erros em algumas publicações;

 Considerando a necessidade de organizar as normas do Sistema CFMV/
CRMVs,

 Resolve:

 Art. 1º Alterar a redação do art. 2º da Resolução nº 592, de 26 de junho de 
1992, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 2º Estão igualmente sujeitas a registro na Autarquia: CFMV/CRMVs 
do Estado/Região onde se localizem os estabelecimentos; as filiais; as representações; 
escritórios; postos e entrepostos das empresas/firmas ou entidades discriminados nos 
itens I “usque”, XXVI, do art. 1º desta Resolução.”

 Art. 2º Revogar o inciso V do art. 2º da Resolução nº 631, de 08 de junho de 
1995.

 Art. 3º Acrescentar o art. 3º na Resolução nº 643, de 24 de setembro de 1997, 
com a seguinte redação: “Art. 3º, Os Conselhos Regionais de Medicina Veterinária 
deverão protocolar no CFMV, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente ao 
vencido, demonstrativo de controle de cota-parte  (DCCP).”

 Parágrafo único. O art. 3º da Resolução nº 643, de 24 de setembro de 1997, 
passa a ser o art. 4º.

 Art. 4º Revogar a Resolução nº 603, de 02 de dezembro de 1993.

 Art. 5º Retificar o parágrafo do art. 2º da Resolução nº 666, de 10 de agosto 
de 2000; onde se lê: “ §1º; leia-se: “Parágrafo único.”

 Art. 6º Transformar o art. 4º da Resolução nº 672, de 16 de setembro de 
2000, cujo texto é: “Enquanto persistir a infração, deverão ser emitidos autos de multa 
sucessivos e reincidentes, respeitando os procedimentos acima, devendo ser aberto 
novo processo administrativo, que  tramitará apensado ao processo anterior, para os 
devidos fins”.; em, § 4º do art. 4º da referida Resolução.

 Art. 7º Retificar o parágrafo do art. 10 da Resolução nº 679, de 14 de 
dezembro de 2000; onde se lê: “§ 1º”; leia-se: “Parágrafo único.”
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 Art. 8º Alterar a redação do art. 30 da Resolução nº 680, de 15 de dezembro 
de 2000, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 Art. 30. Toda pessoa jurídica deverá pagar ao CRMV a taxa de certificação 
e/ou renovação da anotação do contrato de responsabilidade técnica.

 Parágrafo único. O montante da taxa de certificação será equivalente a 
12% (doze por cento) do valor da anuidade fixada pelo CFMV para o início do 
exercício fiscal.”

 Art. 9º Alterar a Resolução nº 683, de 16 de março de 2001, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 3º A anotação de responsabilidade técnica e sua renovação ficam 
condicionadas ao recolhimento da taxa no valor equivalente a 12% (doze por cento) 
do valor da anuidade fixada pelo CFMV para pessoa física.”

 Art. 10. Alterar a Resolução nº 694, de 31 de outubro de 2001.

 § 1º O inciso I do artigo 5º, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “I - correção monetária equivalente à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia – SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, 
até  o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês de 
pagamento;”

 § 2º O inciso II do artigo 5º, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “II – Multa de 20% (vinte por cento);”

 § 3ºAcrescentar o inciso III no Art. 5º, com a seguinte redação: 

 “III – juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês.”

  § 4º Alterar o Parágrafo único do art. 5º, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

 “Parágrafo único. A correção monetária e os juros de mora serão calculados 
após acréscimo do valor da multa.”

 § 5º Revogar o art. 10 e seu parágrafo único.

 Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga 
as disposições em contrário.

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda
Presidente

CRMV-GO nº 0272

Méd.Vet. José Euclides Vieira Severo
Secretário-Geral

CRMV-RS nº 1622
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Art. 1º Alterar a alínea "z" do art. 3º e as alíneas "x" e "y"
do art. 4º da Resolução nº 04, de 28 de julho de 1969, que passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º--------------------------------------------------------------
z) decidir sobre a alienação de bens patrimoniais.
Art. 4º---------------------------------------------------------------
x) autorizar aquisição de bens móveis e imóveis e serviços

nos termos da Lei nº 8666/93, ou legislação que a substitua;
y) apresentar ao Plenário o relatório anual, demonstrativo

financeiro da Diretoria Executiva e encaminhar ao Tribunal de Contas
da União a prestação de contas anual do Sistema CFMV/CRMVs;"

Art. 2º Alterar o art. 28 da Resolução nº 04, de 28 de julho
de 1969, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 28. O CFMV realizará sessões extraordinárias e es-
peciais, quando convocadas pela Presidência ou por 1/3 (um terço)
dos Conselheiros."

Art. 3º Alterar os arts. 1º, 3º, 5º e 6º e seu § 1º da Resolução
nº 641, de 24 de setembro de 1997, que passam a vigorar com as
seguintes redações:

"Art. 1º -------------------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------

-----------
§ 1º Os procedimentos fixados nesta Resolução se aplicam

na apuração de responsabilidades dos membros dos Plenários das
Diretorias e Comissões afins, assim como, para a apuração de res-
ponsabilidade de ato praticado por funcionário e prestadores de ser-
viços.

§ 2º A instauração da comissão de sindicância e/ou inquérito
pode ser determinada pelo Plenário ou Presidente do CFMV, para
apuração de atos e fatos cometidos em detrimento do Conselho Fe-
deral ou de Regional.

Art. 3º A Comissão de Inquérito deverá obedecer ao prin-
cípio do contraditório e assegurar o amplo direito de defesa.

Parágrafo único. REVOGADO.
Art. 5º Criada a Comissão de Inquérito, com no mínimo dois

membros, designado o Presidente no ato de criação, a mesma deverá
ser instalada, formalmente, iniciando-se o prazo de validade a contar
da reunião de instalação.

Art. 6º Como medida cautelar e a fim de que não venha a
influir na apuração da irregularidade, o Plenário ou o Presidente do
Conselho Regional ou Federal, poderá determinar o afastamento de
inquirido do exercício do cargo ou do mandato, pelo prazo de até 180
(cento e oitenta) dias.

§ 1º Se, decorrido o prazo de 180 (centro e oitenta) dias, o
inquérito não estiver concluído cessará o afastamento do inquirido,
sem prejuízo do regular prosseguimento do processo."

Art. 4º Acrescentar o inciso V no art. 4º da Resolução nº
694, de 31 de outubro de 2001, com a seguinte redação: "V - cer-
tificado de regularidade.....R$ 25,00."

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação e revoga as disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

JOSÉ EUCLIDES VIEIRA SEVERO
Secretário-Geral

(Of. El. n
o- 19/2002)

RESOLUÇÃO No- 701, DE 9 DE JANEIRO DE 2002

Altera dispositivos das Resoluções que es-
pecifica, e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV, através de seu Presidente, "ad referendum" do Plenário
no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f" do art. 16 da Lei nº
5.517, de 23 de outubro de 1968, combinado com a alínea "z" do art.
4º da Resolução nº 04, de 28 de julho de 1969 e,

Considerando que ocorreram erros em algumas publica-
ções;

Considerando a necessidade de organizar as normas do Sis-
tema CFMV/CRMVs, resolve:

Art. 1º Alterar a redação do art. 2º da Resolução nº 592, de
26 de junho de 1992, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2º Estão igualmente sujeitas a registro na Autarquia:
CFMV/CRMVs do Estado/Região onde se localizem os estabele-
cimentos; as filiais; as representações; escritórios; postos e entre-
postos das empresas/firmas ou entidades discriminados nos itens I
"usque", XXVI, do art. 1º desta Resolução."

Art. 2º Revogar o inciso V do art. 2º da Resolução nº 631, de
08 de junho de 1995.

Art. 3º Acrescentar o art. 3º na Resolução nº 643, de 24 de
setembro de 1997, com a seguinte redação: "Art. 3º Os Conselhos
Regionais de Medicina Veterinária deverão protocolar no CFMV, até
o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente ao vencido, demons-
trativo de controle de cota-parte (DCCP)."

Parágrafo único. O art. 3º da Resolução nº 643, de 24 de
setembro de 1997, passa a ser o art. 4º.

Art. 4º Revogar a Resolução nº 603, de 02 de dezembro de
1993.

Art. 5º Retificar o parágrafo do art. 2º da Resolução nº 666,
de 10 de agosto de 2000; onde se lê: " §1º;" leia-se: "Parágrafo
único."

Art. 6º Transformar o art. 4º da Resolução nº 672, de 16 de
setembro de 2000, cujo texto é: "Enquanto persistir a infração, de-
verão ser emitidos autos de multa sucessivos e reincidentes, res-
peitando os procedimentos acima, devendo ser aberto novo processo
administrativo, que tramitará apensado ao processo anterior, para os
devidos fins".; em, § 4º do art. 4º da referida Resolução.

Art. 7º Retificar o parágrafo do art. 10 da Resolução nº 679,
de 14 de dezembro de 2000; onde se lê: "§1º;" leia-se: "Parágrafo
único."

Art. 8º Alterar a redação do art. 30 da Resolução nº 680, de
15 de dezembro de 2000, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 30. Toda pessoa jurídica deverá pagar ao CRMV a taxa
de certificação e/ou renovação da anotação do contrato de respon-
sabilidade técnica.

Parágrafo único. O montante da taxa de certificação será
equivalente a 12% (doze por cento) do valor da anuidade fixada pelo
CFMV para o início do exercício fiscal."

Art. 9º Alterar o art. 3º da Resolução nº 683, de 16 de março
de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 3º A
anotação de responsabilidade técnica e sua renovação ficam con-
dicionadas ao recolhimento da taxa no valor equivalente a 12% (doze
por cento) do valor da anuidade fixada pelo CFMV para pessoa
física."

Art. 10. Alterar a Resolução nº 694, de 31 de outubro de
2001.

§ 1º O inciso I do artigo 5º, passa a vigorar com a seguinte
redação: "I - correção monetária equivalente à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, para títulos
federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao
do pagamento, e de um por cento no mês de pagamento;"

§ 2º O inciso II do artigo 5º, passa a vigorar com a seguinte
redação: "II - multa de 20% (vinte por cento);"

§ 3º Acrescentar o inciso III no art. 5º, com a seguinte
redação: "III - juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
ao mês."

§ 4º Alterar o Parágrafo único do art. 5º, que passa a vigorar
com a seguinte redação: "Parágrafo único. A correção monetária e os
juros de mora serão calculados após acréscimo do valor da multa."

§ 5º Revogar o art. 10 e seu parágrafo único.
Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação e revoga as disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

JOSÉ EUCLIDES VIEIRA SEVERO
Secretário-Geral

(Of. El. n
o- 20/2002)




